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E ORÇAMENTÁRIOS

PLANO DE TRABALHO DA CAAP PARA O PERÍODO

DE AGOSTO DE 2017 A MAIO DE 2018

(Aprovado pela Comissão em sua reunião realizada em 8 de setembro de 2017)


Na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, tenho o prazer de submeter à consideração dos Estados membros este Plano de Trabalho para o período de agosto de 2017 a maio de 2018.

I. INTRODUÇÃO

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de natureza permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no Artigo 19 do Regulamento do Conselho Permanente:
1.
recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no Artigo 112, c, da Carta;

2.
examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta com o Conselho Permanente, para os fins previstos no Artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;

3.
estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e

4.
considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. Com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização, formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembleia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.

II. autoridades
Em 26 de julho de 2017, o Conselho Permanente instalou a CAAP para o período 2017-2018, em conformidade com os artigos 28 e 29 de seu Regulamento. Em 16 de agosto, o Conselho Permanente elegeu a Embaixadora Elisa Ruiz Diaz Bareiro, Representante Permanente do Paraguai, Presidente da CAAP por um período que se encerrará em 31 de dezembro de 2018, em cumprimento ao parágrafo A.10 da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”.

As Vice-Presidências apoiarão a Presidência e o trabalho da Comissão, especialmente na análise da proposta de orçamento-programa de 2018 e na negociação do projeto de resolução a ser submetido ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em outubro de 2017.

III. MANDATOS

A CAAP é responsável pelos seguintes mandatos emanados do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de outros períodos anteriores.

Do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em 2017:

1. AG/RES. 2908 (XLVII-O/17)
Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (parágrafos 1 e 2 da seção xvi, parágrafo 3 da seção xvii, e parágrafo 3 da seção xviii)

2. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17)
Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA

3. AG/RES. 2912 (XLVII-O/17)
Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2018

Do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em 2016:

1.
AG/RES. 2895 (XLVI-O/16)
Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017

Do Quinquagésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, realizado em outubro de 2016
1.
AG/RES. 2 (LI-E/16)
Orçamento-programa da Organização para 2017

Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91, f, da Carta da OEA) 

a)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)

b)
Junta de Auditores Externos (JAE)
/

IV. ATIVIDADES DA CAAP PARA O PERÍODO 2017-2018


No período que se inicia, caberá à CAAP executar os preparativos para a realização de um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), “Orçamento-programa da Organização para 2017” e a resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17), “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2018”, além de considerar todos os assuntos administrativos, orçamentários e financeiros, bem como os relatórios afins que sejam submetidos a sua consideração.
A.
Consideração da proposta de orçamento-programa da Organização para 2018


No que se refere à preparação do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em outubro de 2017, para a consideração e aprovação do orçamento-programa para 2018, a CAAP, em conformidade com os Artigos 19, b, do Regulamento do Conselho Permanente e 93 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, destinará o número de reuniões formais e informais que sejam necessárias para a execução desses trabalhos no decorrer do mês de setembro e no início de outubro.

Metodologia para a consideração do orçamento


Previamente às reuniões destinadas a examinar a proposta apresentada pelo Secretário-Geral, a Presidência sugere que a Secretaria distribua um documento com informações detalhadas sobre as alterações orçamentárias e o impacto que essas alterações possam exercer nas atividades da Organização.

Posteriormente, a Presidência conduzirá a discussão e a análise do orçamento. Da mesma forma que nos anos anteriores, solicitou-se aos delegados que apresentassem por escrito suas recomendações à Presidência, a fim de contribuir para as discussões.

Paralelamente à revisão do orçamento-programa para 2018, a CAAP considerará o projeto de resolução “Orçamento-programa da Organização para 2018”.

B. 
Grupos de Trabalho

A fim de alcançar o consenso necessário e realizar de maneira oportuna as tarefas confiadas a esta Comissão, a Presidência sugere que a CAAP constitua os grupos de trabalho formais especificados a seguir.

1. Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa (GT-RTPP), conforme o disposto nas resoluções AG/RES. 2774 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2815 (XLIV-O/14)

· Em conformidade com as supracitadas resoluções, solicita-se à CAAP que, anualmente, estabeleça o referido Grupo de Trabalho para que se encarregue de proceder à revisão técnica do orçamento-programa. No decorrer deste ano, uma vez que a Presidência conduzirá as discussões sobre o orçamento-programa, o Grupo de Trabalho se dedicará, além disso, à análise de vários temas a ele atribuídos pela CAAP. 

· Este Grupo de Trabalho contará, ademais, com a orientação e o apoio técnico da Secretaria-Geral, para o cumprimento dos mandatos dispostos na resolução, entre os quais se incluem os seguintes: 

i. revisão das implicações orçamentárias dos mandatos vigentes da Organização e a apresentação de recomendações técnicas para consideração da CAAP na preparação do orçamento-programa do período orçamentário seguinte; 

ii. 
revisão das implementações orçamentárias dos mandatos aprovados no período de sessões anterior da Assembleia Geral; 

iii. 
revisão e apresentação de comentários à CAAP sobre os relatórios trimestrais de administração de recursos e o exame dos gastos realizados e resultados obtidos, comparados com as dotações orçamentárias; e 

iv. 
atendimento a outras solicitações da CAAP. 

2. Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa (GT-RPP)

· Como ocorreu em anos anteriores, a Presidência propõe, em conformidade com o Artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente, a instalação do supracitado Grupo de Trabalho.

· Esse Grupo de Trabalho se encarregaria da negociação do texto do projeto de resolução “Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2018”.

3. Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA (GT/RVPP)

O Grupo de Trabalho continuará se reunindo, conforme seja necessário, com vistas ao cumprimento de suas tarefas e à execução de quaisquer outros mandatos que decorram de resoluções da Assembleia Geral ou do Conselho Permanente. 

C. Temas pendentes

Os seguintes temas pendentes serão incorporados ao Plano de Trabalho da CAAP para o período 2017-2018:

1. Análise da informação complementar ao Plano Estratégico, apresentada pela Secretaria-Geral, em cumprimento à resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev.1

2. Análise da resolução CP/RES. 982 (1797/11), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA” (CP/CAAP-3256/13 rev. 1)

D. Plano de Trabalho da CAAP para o período 2017-2018 

1. Apresentação de relatórios da Secretaria-Geral

Para o ano em curso, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembleia Geral, os seguintes relatórios serão apresentados à CAAP ou ao respectivo grupo de trabalho.

· Relatórios semestrais de gestão administrativa e financeira da Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 2 (LI-E/16, parágrafo III.A.3.
· Relatórios semestrais sobre a execução orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da CIM, do IIN e da SEDI, em conformidade com a resolução AG/RES. 2912 (XLVII-O/17) “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2018”; e
· Outros relatórios e demais atividades, em cumprimento aos mandatos que emanem do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral programado para outubro de 2017.
A CAAP alcançou progresso substancial na melhoria do funcionamento da Organização. Os trabalhos deste período concentrar-se-ão no cumprimento da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, sobre os seguintes temas:
1. Biblioteca Colombo

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de planejar alternativas para otimizar os recursos internos e externos existentes por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas e para facilitar e ampliar o acesso a tais recursos usando princípios modernos de gestão da informação, bem como de apresentar uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, o mais tardar em 28 de fevereiro de 2018. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo A.1]

2. Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente, por meio da CAAP, de identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo A.2] 
3. Processo de revisão orçamentária

Mandato: Solicitar ao Conselho Permanente que, com a assistência da CAAP, considere modificar as Normas Gerais, a fim de alinhá-las às exigências de um orçamento-programa bienal, em conformidade com o Plano Estratégico Quadrienal da Organização. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo A.3, b]

Mandato: Instruir a Secretaria-Geral a que apresente à consideração da CAAP, até 31 de julho de 2017, um relatório detalhado sobre a situação jurídica, financeira e operacional do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA, bem como das retiradas efetuadas do Fundo nos últimos anos. Com base nesse relatório, elaborará uma proposta de plano de pagamentos para a restituição de recursos ao Fundo. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo A.3,e]

4. Eficácia e eficiência

Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 30 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo A.4, a]

5.
Prestação de contas e transparência


Mandato: A Secretaria-Geral continuará publicando as seguintes informações atualizadas na página eletrônica da Organização, em conformidade com seu ordenamento jurídico:
(1) estrutura orgânica de cada unidade organizacional; (2) os planos operacionais das unidades organizacionais da Secretaria-Geral, estabelecidos com base nas diretrizes estratégicas e objetivos do Plano Estratégico aprovado na resolução AG/RES. 1 (XLI-E/16); (3) os resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações; (4) a estrutura de pessoal por unidade organizacional, inclusive a escala salarial e outros benefícios, além dos cargos vagos; (5) os contratos por tarefa celebrados, tanto de consultores, como de bens e serviços, nos termos das normas pertinentes. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo A.5.] 

6. Cotas e liquidez

Mandato: Facultar ao Conselho Permanente que, levando em conta as recomendações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), considere as medidas de incentivo ao pagamento oportuno e de aumento da liquidez que forem necessárias, ad referendum da Assembleia Geral, na sua sessão extraordinária de outubro de 2017. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo B.1]

7. Recomendações da Junta de Auditores Externos

Mandato: Após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, a CAAP deverá preparar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo C.1]

8. Recomendações do Inspetor-Geral

Mandato: O Inspetor-Geral apresentará à CAAP trimestralmente uma análise do estado de implementação das recomendações feitas. Quando aplicável, a CAAP solicitará à área pertinente da Secretaria-Geral uma resposta sobre as medidas tomadas para implementar as recomendações de alta prioridade/alto risco. A CAAP informará trimestralmente o Conselho Permanente sobre as recomendações consideradas e as medidas tomadas ou propostas pela Secretaria-Geral para implementar essas recomendações. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) parágrafo C.2] 

9. Sistema de cotas

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da CAAP, elaborar uma proposta de revisão do sistema de cotas atual e de apresentar os resultados no próximo período extraordinário de sessões da Assembleia Geral em outubro de 2017 para sua aprovação; para isso, a CAAP apresentará ao Conselho Permanente, até 15 de outubro de 2017, uma proposta de modificação da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas da OEA. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) - parágrafo C.3]

10. Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de, em preparação ao orçamento-programa 2018, apresentar uma estratégia para os seus Escritórios nos Estados membros com diretrizes operacionais e objetivos específicos a fim de otimizar sua função técnica e seu impacto. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.4]

11. Recuperação de custos indiretos

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, analisar e propor medidas de atualização da Política de Recuperação de Custos Indiretos. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.5]

12. Estratégia de bens imóveis
Mandato: Autorizar a venda do Edifício da Secretaria-Geral situado na F Street N.W., Washington, D.C. e a construção de um edifício novo no terreno que se encontra ao lado e faz parte do Edifício Principal (17th Street com C Street).AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.a]
Mandato: Instruir a Secretaria-Geral a que se encarregue do processo de licitação, em conformidade com suas normas e regulamentos e com os elementos enunciados acima, e que realize uma análise das ofertas recebidas para determinar qual é a proposta com maior valor e submetê-la à consideração do Conselho Permanente. A Secretaria-Geral poderá incluir múltiplas propostas se os licitantes apresentarem ofertas com vantagens potenciais acentuadamente distintas. A venda final do Edifício da Secretaria-Geral dependerá da aprovação do Conselho Permanente. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.b]
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de utilizar o produto da transação autorizada acima para os fins estabelecidos explicitamente nesta resolução e empregar todos os fundos restantes para financiar as reformas e outros trabalhos de infraestrutura nos outros edifícios da OEA. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.c]
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com os Artigos 114-116 das Normas Gerais, apresentar relatórios trimestrais à CAAP sobre as atividades autorizadas acima e sobre o uso dos fundos correspondentes. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.d]
Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que apresente à consideração do Conselho Permanente uma estratégia para destinar parte dos recursos obtidos com a venda do Edifício da Secretaria-Geral ao restabelecimento do Fundo de Manutenção e Reparações. AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.e]
Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral, uma vez que se tome a decisão no processo de licitação, de incluir nos contratos e outros documentos jurídicos a proibição expressa à companhia ganhadora de contratar funcionários da Secretaria-Geral, bem como consultores e trabalhadores autônomos (CPR), por um período de cinco anos. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.f]
Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de continuar considerando a Estratégia Integral de Bens Imóveis. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.6.g]
13. Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de incluir, em sua proposta de orçamento-programa 2018, recursos suficientes a fim de atualizar os sistemas e processos críticos de tecnologias da informação com base no Plano Estratégico para a Modernização da Gestão na Organização dos Estados Americanos e o Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática 2018-2020. [AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), parágrafo C.5] 
Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (Artigo 91.f da Carta da OEA)
/
14. Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos

Até esta data: Na reunião da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) realizada em 2 de maio de 2017, o Presidente do Tribunal Administrativo, Juiz Homero Máximo Bibiloni, fez a exposição que foi distribuída como documento CP/CAAP-3456/17.

A CAAP tomou nota da exposição do Relatório Anual do Tribunal Administrativo, foi distribuído como documento CP/doc.5265/17 corr. 1, e decidiu encaminhá-lo à consideração da Assembleia Geral em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.
Tenho a satisfação de submeter a sua consideração este Projeto de Plano de Trabalho, que servirá de referência geral para os trabalhos da CAAP no período 2017-218.
Embaixadora Elisa Ruiz Diaz 

Representante Permanente do Paraguai

Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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�.	Mediante a resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), a Assembleia Geral encarregou a CAAP de, após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, elaborar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, que será encaminhada ao Conselho Permanente o mais tardar em 1o de março. O Conselho Permanente encaminhará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos o mais tardar em 31 de março.


�.	Artigo 91.f da Carta da OEA: Corresponde também ao Conselho Permanente: (f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos organismos e conferências especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes.





